
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.470-A, DE 2019 
(Do Sr. Sebastião Oliveira) 

 
Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, dispondo sobre a alteração 
do percentual de royalties de petróleo e correlatos; tendo parecer da 
Comissão de Minas e Energia, pela aprovação, com substitutivo (relator: 
DEP. LUCAS GONZALEZ). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
MINAS E ENERGIA; 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Minas e Energia: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art.1° Fica incluído na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, o art. 47-
A, com vigência a partir do ano subseqüente ao de publicação desta Lei, ressalvado 
o disposto no art. 50-A, com a seguinte redação: 

“Art.47-A As empresas que exercem a atividade de produção de 
petróleo, xisto betuminoso e gás natural ficam obrigadas a pagar 
a compensação financeira aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, correspondente a 8% (oito por cento) sobre o valor 
desses produtos,  obedecidos os seguintes critérios: 

I - 50% (cinqüenta por cento) aos Estados e Distrito Federal; 

II - 50% (cinqüenta por cento) aos Municípios. 

§ 1º É também devida a compensação financeira aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, quando o óleo, o xisto betuminoso 
e o gás forem extraídos da plataforma continental nos mesmos 
8% (oito por cento) fixados no  caput deste artigo, sendo 3,0% 
(três por cento) aos Estados e Distrito Federal, 3,0% (três por 
cento) aos Municípios e 2% (dois por cento) ao Ministério da 
Marinha, para atender aos encargos de fiscalização e proteção 
das atividades econômicas das referidas áreas. 

§2º Os valores da compensação financeira de que trata este 
artigo serão rateados entre os Estados, Distrito Federal e 
Municípios de acordo com os critérios adotados para repartição 
do Fundo de Participação dos Estados – FPE, em conformidade 
com a Lei Complementar nº 62, de 28 de dezembro de 1989, e 
do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, nos termos 
previstos no art. 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
com a redação dada pelo Decreto- Lei nº 1.881, de 27 de agosto 
de 1981, e pelas Leis Complementares nº 91, de 22 de 
dezembro de 1.997, e nº 106, de 23 de março de 2001.”  

Art. 2º Os arts. 49 e 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a oito por 
cento da produção terá a seguinte distribuição a partir do ano 
subseqüente ao de publicação desta Lei, ressalvado o disposto 
no art. 50-A:  

I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais 
e lacustres: 

a) 37,5% (trinta e sete inteiros e cinco décimos por cento) aos 
Estados e Distrito Federal; 

b) 37,5% (trinta e sete inteiros e cinco décimos por cento) aos 
Municípios; 

c) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia, para financiar programas de amparo à pesquisa 
científica e ao desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria 
do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis. 
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II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental: 

a) 30% (trinta inteiros por cento) aos Estados e Distrito Federal; 

b) 30% (trinta inteiros por cento) aos Municípios; 

c) 15% (quinze por cento) ao Ministério da Marinha, para 
atender aos encargos de fiscalização e proteção das áreas de 
produção; 

d) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia, para financiar programas de amparo à pesquisa 
científica e ao desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria 
do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis. 

§1º........................................................................................ 

§2º........................................................................................ 

§3º Os valores dos royalties de que trata este artigo serão 
rateados entre os Estados, Distrito Federal e Municípios de 
acordo com os critérios adotados para a repartição do Fundo de 
Participação dos Estados – FPE, em conformidade com a Lei 
Complementar nº 62, de 28 de dezembro de 1989, e do Fundo 
de Participação dos Municípios – FPM, nos termos previstos no 
art. 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, com a redação 
dada pelo Decreto-Lei nº 1.881, de 27 de agosto de 1981, e 
pelas Leis Complementares nº 91, de 22 de dezembro de 1.997, 
e nº 106, de 23 de março de 2001.”(NR) 

“Art. 50. .............................................................................. §  

1º ...................................................................................... 

§ 2º A partir do ano subseqüente ao de publicação desta Lei, 
ressalvado o disposto no art. 50-B, os recursos da participação 
especial serão distribuídos na seguinte proporção: 

I............................................................................................ 

II........................................................................................... 

III – 25% (vinte e cinco por cento) para os Estados e Distrito 
Federal; 

IV – 25% (vinte e cinco por cento) para os Municípios. 

§3º ...................................................................................... 

§4º Os valores da participação especial de que trata  este artigo 
serão rateados entre os Estados, Distrito Federal e Municípios 
de acordo com os critérios adotados para a repartição do Fundo 
de Participação dos Estados – FPE, em conformidade com a Lei 
Complementar nº 62, de 28 de dezembro de 1989, e do Fundo 
de Participação dos Municípios – FPM, nos temos previstos no 
art. 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, com a redação 
dada pelo Decreto-Lei nº 1.881, de 27 de agosto de 1981, e 
pelas Leis Complementares nº 91, de 22 de dezembro de 1.997, 
e  nº 106, de 23 de março de 2001.”(NR) 
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Art.3º Ficam incluídos na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, o arts. 
50-A, 50-B e 50-C, com a seguinte redação:  

“Art. 50-A No ano seguinte ao de publicação desta Lei, o 
montante dos royalties a ser distribuído aos Estados e Distrito 
Federal corresponderá a soma de 50% (cinqüenta por cento) do 
montante dos royalties distribuído no ano em que esta lei for 
publicada com 50% (cinqüenta por cento) do montante dos 
royalties a ser distribuído de acordo com os critérios 
estabelecidos nos art. 1º e 2º desta Lei. 

Parágrafo único. Até o décimo ano subseqüente ao de 
publicação desta Lei, o percentual a ser aplicado à parcela 
referente ao montante de royalties distribuído no ano em que 
esta lei for publicada será reduzido, anualmente, em 5 % (cinco 
pontos percentuais), enquanto que o percentual a ser aplicado à 
parcela referente ao montante dos royalties a ser distribuído de 
acordo com os critérios estabelecidos nos art. 1º e 2º desta Lei 
será majorado, anualmente, em 5 % (cinco pontos percentuais).” 

“Art. 50-B No ano seguinte ao de publicação desta Lei, o 
montante da participação especial a ser distribuído aos Estados 
e Distrito Federal corresponderá a soma de 50% (cinqüenta por 
cento) do montante da participação especial distribuída no ano 
em que esta Lei for publicada com 50% (cinquenta por cento) do 
montante da participação especial a ser distribuída de acordo 
com os critérios estabelecidos nos art. 1º e 2º desta Lei. 

Parágrafo único. Até o décimo ano subseqüente ao de 
publicação desta Lei, o percentual a ser aplicado à parcela 
referente ao montante distribuído no ano e que esta lei for 
publicada será reduzido, anualmente, em 5 % (cinco pontos 
percentuais), enquanto que o percentual a ser aplicado à parcela 
referente ao montante dos royalties a ser distribuído de acordo 
com os critérios estabelecidos nos art. 1º e 2º desta Lei será 
majorado, anualmente, em 5 % (cinco pontos percentuais).” 

 “Art. 50-C Os montantes de royalties e participação especial 
referente a Estados, Distrito Federal e Municípios serão 
mantidos na Conta Única do Governo Federal no caso de o ente 
federativo se encontrar inadimplente com a União, ficando 
condicionada sua liberação ao pagamento das obrigações 
pendentes.” 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos financeiros a partir do exercício seguinte ao de sua publicação. 

Art. 5º Ficam revogados o art. 48 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997, e o art. 7º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

JUSTIFICAÇÃO 

São bens da União, de acordo com a Constituição Federal, os 
recursos minerais, inclusive os do subsolo, e os recursos naturais da plataforma 
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continental e da zona econômica exclusiva. A Lei Maior também estabelece que é 
assegurada, nos termos da lei, aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios, bem 
como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da 
exploração de petróleo ou gás natural no respectivo território, plataforma continental, 
mar territorial ou zona econômica exclusiva. 

A despeito da clareza desses mandamentos constitucionais, as leis 
que regulamentam a compensação financeira pelo resultado da exploração de 
petróleo ou gás natural (Leis nº 7.990, de 1989, e nº 9.478, de 1997)  não promoveram 
equânime distribuição desse recurso. Pelo contrário, privilegiam os Estados e 
Municípios produtores em detrimento dos demais, o que não se justifica, porquanto, 
os referidos hidrocarbonetos são, como já dito, de propriedade da União. 

O projeto de lei em pauta divide a parcela dos recursos arrecadados 
com royalties e participação especial destinada ao conjunto de Estados e Municípios 
de forma mais justa, não discriminando estados e municípios confrontantes com a 
plataforma continental dos demais. Adicionalmente, preserva o quinhão destinado à 
União. Para tanto, distribui os recursos destinados a essas duas esferas de governo 
com base nos critérios  já adotados para repartição do Fundo de Participação dos 
Estados – FPE, em conformidade com a Lei Complementar nº 62, de 28 de dezembro 
de 1989, e Fundo de Participação dos Municípios – FPM, nos temos previstos no §2º 
do art. 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, com a redação dada pelo 
Decreto- Lei nº 1.881, de 27 de agosto de 1981, e pelas Leis Complementares nº 91, 
de 22 de dezembro de 1997, e  nº 106, de 23 de março de 2001. Nada mais justo, já 
que essas são as esferas de governo mais próximas da população, além de se 
responsabilizarem pela maior parte dos investimentos públicos. 

Ressalte-se que a alteração proposta resulta em aumento de receita 
da imensa maioria dos entes federados. Para atenuar os impactos orçamentários 
neste caso, introduziu-se dispositivo que contempla período de transição de onze 
anos de duração, durante o qual se promoverá implantação gradual do novo critério 
de distribuição de royalties e participação especial atinentes a Estados e Distrito 
Federal.  

Como se vê, a proposição em referência contribui para a redução das 
desigualdades regionais, sociais e da miséria por meio da distribuição mais equânime 
dos recursos obtidos com a compensação financeira pela exploração de petróleo e 
gás natural, razão pela qual estou certo merecerá o apoio da Câmara dos Deputados.  

Sala das Sessões, em 13 de março de 2019. 

Deputado Federal Sebastião Oliveira 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 9.478, DE 6 DE AGOSTO DE 1997 

Dispõe sobre a política energética nacional, as 
atividades relativas ao monopólio do petróleo, 
institui o Conselho Nacional de Política 
Energética e a Agência Nacional do Petróleo e 
dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO V 

DA EXPLORAÇÃO E DA PRODUÇÃO 
....................................................................................................................................................... 

Seção VI 
Das Participações 

 
Art. 45. O contrato de concessão disporá sobre as seguintes participações 

governamentais, previstas no edital de licitação:  
I - bônus de assinatura;  
II - royalties;  
III - participação especial;  
IV - pagamento pela ocupação ou retenção de área.  
§ 1º As participações governamentais constantes dos incisos II e IV serão 

obrigatórias.  
§ 2º As receitas provenientes das participações governamentais definidas no caput, 

alocadas para órgãos da administração pública federal, de acordo com o disposto nesta Lei, 
serão mantidas na Conta Única do Governo Federal, enquanto não forem destinadas para as 
respectivas programações.  

§ 3º O superávit financeiro dos órgãos da administração pública federal referidos 
no parágrafo anterior, apurado em balanço de cada exercício financeiro, será transferido ao 
Tesouro Nacional.  

Art. 46. O bônus de assinatura terá seu valor mínimo estabelecido no edital e 
corresponderá ao pagamento ofertado na proposta para obtenção da concessão, devendo ser 
pago no ato da assinatura do contrato.  

Art. 47. Os royalties serão pagos mensalmente, em moeda nacional, a partir da data 
de início da produção comercial de cada campo, em montante correspondente a dez por cento 
da produção de petróleo ou gás natural.  

§ 1º Tendo em conta os riscos geológicos, as expectativas de produção e outros 
fatores pertinentes, a ANP poderá prever, no edital de licitação correspondente, a redução do 
valor dos royalties estabelecido no caput deste artigo para um montante correspondente a, no 
mínimo, cinco por cento da produção.  

§ 2º Os critérios para o cálculo do valor dos royalties serão estabelecidos por 
decreto do Presidente da República, em função dos preços de mercado do petróleo, gás natural 
ou condensado, das especificações do produto e da localização do campo.  

§ 3º A queima de gás em flares, em prejuízo de sua comercialização, e a perda de 
produto ocorrida sob a responsabilidade do concessionário serão incluídas no volume total da 
produção a ser computada para cálculo dos royalties devidos.  

§ 4º Os recursos provenientes dos pagamentos dos royalties serão distribuídos, nos 
termos do disposto nesta Lei, com base nos cálculos de valores devidos a cada beneficiário, 
fornecidos pela autoridade administrativa competente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.609, 
de 10/1/2018) 

§ 5º No caso dos Estados e dos Municípios, os recursos de que trata o § 4º deste 
artigo serão creditados em contas bancárias específicas de titularidade deles. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.609, de 10/1/2018) 

§ 6º Observado o disposto no § 9º deste artigo, na hipótese de o Estado ou o 
Município ter celebrado operação de cessão ou transferência, parcial ou total, dos seus direitos 
sobre os royalties ou de antecipação, parcial ou total, das receitas decorrentes dos direitos sobre 
os royalties , os recursos de que trata o § 4º deste artigo serão creditados pelo seu valor líquido, 
após as deduções de natureza legal, tributária e/ou contratual anteriormente incidentes, se 
houver, e desde que tais deduções tenham prioridade de pagamentos, diretamente pela União, 
em conta bancária específica de titularidade dos investidores, no Brasil ou no exterior, ou de 
entidade representativa dos interesses dos investidores que tenham contratado com o Estado ou 
o Município a respectiva operação de cessão ou transferência de direitos sobre os royalties ou 
de antecipação das receitas decorrentes dos direitos sobre os royalties . (Parágrafo acrescido 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13609-10-janeiro-2018-786088-publicacaooriginal-154742-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13609-10-janeiro-2018-786088-publicacaooriginal-154742-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13609-10-janeiro-2018-786088-publicacaooriginal-154742-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13609-10-janeiro-2018-786088-publicacaooriginal-154742-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13609-10-janeiro-2018-786088-publicacaooriginal-154742-pl.html
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pela Lei nº 13.609, de 10/1/2018) 
§ 7º Na hipótese prevista no § 6º deste artigo, a União não poderá alterar a conta 

bancária específica indicada para o pagamento dos direitos e receitas sobre os royalties sem a 
prévia e expressa autorização do beneficiário da operação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
13.609, de 10/1/2018) 

§ 8º Eventual adesão do Estado ao Regime de Recuperação Fiscal previsto na Lei 
Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, não poderá afetar a transferência dos direitos e 
receitas sobre os royalties para a conta bancária específica de titularidade do investidor ou da 
entidade representativa dos interesses do investidor referida no § 6º deste artigo, até o integral 
cumprimento da obrigação assumida. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.609, de 10/1/2018) 

§ 9º Para as operações já contratadas na data da promulgação desta Lei, poderão as 
partes, de comum acordo, ajustar a transferência do depósito dos recursos de que trata o § 4º 
deste artigo diretamente para conta bancária específica do investidor ou da entidade 
representativa dos interesses do investidor para essa finalidade. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 13.609, de 10/1/2018) 

§ 10. (VETADO na Lei nº 13.609, de 10/1/2018) 
Art. 48. A parcela do valor dos royalties, previstos no contrato de concessão, que 

representar 5% (cinco por cento) da produção, correspondente ao montante mínimo referido no 
§ 1º do art. 47, será distribuída segundo os seguintes critérios: (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo 
Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres:  
a) 70% (setenta por cento) aos Estados onde ocorrer a produção; 
b) 20% (vinte por cento) aos Municípios onde ocorrer a produção; e  
c) 10% (dez por cento) aos Municípios que sejam afetados pelas operações de 

embarque e desembarque de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, na forma e 
critérios estabelecidos pela ANP; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado 
pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 
15/3/2013) 

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no mar territorial ou na zona 
econômica exclusiva:  

a) 20% (vinte por cento) para os Estados confrontantes; 
b) 17% (dezessete por cento) para os Municípios confrontantes e respectivas áreas 

geoeconômicas, conforme definido nos arts. 2º, 3º e 4º da Lei nº 7.525, de 22 de julho de 1986; 
c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam afetados pelas operações de 

embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, na 
forma e critério estabelecidos pela ANP; 

d) 20% (vinte por cento) para constituição de fundo especial, a ser distribuído entre 
Estados e o Distrito Federal, se for o caso, de acordo com os seguintes critérios: 

1. os recursos serão distribuídos somente para os Estados e, se for o caso, o Distrito 
Federal, que não tenham recebido recursos em decorrência do disposto na alínea "a" dos incisos 
I e II do art. 42-B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, na alínea "a" deste inciso e do 
inciso II do art. 49 desta Lei e no inciso II do § 2º do art. 50 desta Lei;  

2. o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio do 
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), de que trata o art. 159 da 
Constituição;  

3. o percentual que o FPE destina aos Estados e ao Distrito Federal, se for o caso, 
que serão excluídos do rateio dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto no 
item 1 será redistribuído entre os demais Estados e o Distrito Federal, se for o caso, 
proporcionalmente às suas participações no FPE;  

4. o Estado produtor ou confrontante, e o Distrito Federal, se for produtor, poderá 
optar por receber os recursos do fundo especial de que trata esta alínea, desde que não receba 
recursos em decorrência do disposto na alínea "a" dos incisos I e II do art. 42- B da Lei nº 
12.351, de 22 de dezembro de 2010, na alínea "a" deste inciso e do inciso II do art. 49 desta Lei 
e no inciso II do § 2º do art. 50 desta Lei;  

5. os recursos que Estados produtores ou confrontantes, ou que o Distrito Federal, 
se for o caso, tenham deixado de arrecadar em função da opção prevista no item 4 serão 
adicionados aos recursos do fundo especial de que trata esta alínea;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13609-10-janeiro-2018-786088-publicacaooriginal-154742-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13609-10-janeiro-2018-786088-publicacaooriginal-154742-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13609-10-janeiro-2018-786088-publicacaooriginal-154742-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13609-10-janeiro-2018-786088-publicacaooriginal-154742-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13609-10-janeiro-2018-786088-publicacaooriginal-154742-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13609-10-janeiro-2018-786088-publicacaooriginal-154742-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13609-10-janeiro-2018-786088-veto-154744-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12734-30-novembro-2012-774705-promulgacaodevetos-139252-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12734-30-novembro-2012-774705-promulgacaodevetos-139252-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12734-30-novembro-2012-774705-promulgacaodevetos-139252-pl.html
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e) 20% (vinte por cento) para constituição de fundo especial, a ser distribuído entre 
os Municípios de acordo com os seguintes critérios: 

1. os recursos serão distribuídos somente para os Municípios que não tenham 
recebido recursos em decorrência do disposto nas alíneas "b" e "c" dos incisos I e II do art. 42-
B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, nas alíneas "b" e "c" deste inciso e do inciso II 
do art. 49 desta Lei e no inciso III do § 2º do art. 50 desta Lei;  

2. o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio do 
Fundo de Participação dos Municípios (FPM), de que trata o art. 159 da Constituição;  

3. o percentual que o FPM destina aos Municípios que serão excluídos do rateio dos 
recursos do fundo especial em decorrência do disposto no item 1 será redistribuído entre 
Municípios proporcionalmente às suas participações no FPM;  

4. o Município produtor ou confrontante poderá optar por receber os recursos do 
fundo especial de que trata esta alínea, desde que não receba recursos em decorrência do 
disposto nas alíneas "b" e "c" dos incisos I e II do art. 42-B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro 
de 2010, nas alíneas "b" e "c" deste inciso e do inciso II do art. 49 desta Lei e no inciso III do § 
2º do art. 50 desta Lei;  

5. os recursos que Municípios produtores ou confrontantes tenham deixado de 
arrecadar em função da opção prevista no item 4 serão adicionados aos recursos do fundo 
especial de que trata esta alínea;  

f) 20% (vinte por cento) para a União, a ser destinado ao Fundo Social, instituído 
por esta Lei, deduzidas as parcelas destinadas aos órgãos específicos da Administração Direta 
da União, nos termos do regulamento do Poder Executivo. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.734, 
de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado no DOU de 15/3/2013) 

§ 1º A soma dos valores referentes aos royalties devidos aos Municípios nos termos 
das alíneas "b" e "c" dos incisos I e II do art. 42-B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 
com os royalties devidos nos termos das alíneas "b" e "c" dos incisos I e II deste art. 48 e do 
art. 49 desta Lei, com a participação especial devida nos termos do inciso III do § 2º do art. 50 
desta Lei, ficarão limitados ao maior dos seguintes valores:  

I - os valores que o Município recebeu a título de royalties e participação especial 
em 2011;  

II - 2 (duas) vezes o valor per capita distribuído pelo FPM, calculado em nível 
nacional, multiplicado pela população do Município. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.734, 
de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado no DOU de 15/3/2013) 

§ 2º A parcela dos royalties de que trata este artigo que contribuir para o que exceder 
o limite de pagamentos aos Municípios em decorrência do disposto no § 1º será transferida para 
o fundo especial de que trata a alínea "e" do inciso II. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.734, 
de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado no DOU de 15/3/2013) 

§ 3º Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no País serão 
considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento de royalties aos 
Municípios afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea "c" dos incisos I e II. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, 
mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

§ 4º A opção dos Estados, Distrito Federal e Municípios de que trata o item 4 das 
alíneas "d" e "e" do inciso II poderá ser feita após conhecido o valor dos royalties e da 
participação especial a serem distribuídos, nos termos do regulamento. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo 
Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a cinco por cento da produção 
terá a seguinte distribuição:  

I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres:  
a) cinqüenta e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados onde ocorrer a 

produção; 
b) quinze por cento aos Municípios onde ocorrer a produção; 
c) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados pelas 

operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, na forma e critério 
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estabelecidos pela ANP; 
d) 25% (vinte e cinco por cento) para a União, a ser destinado ao Fundo Social, 

instituído por esta Lei, deduzidas as parcelas destinadas aos órgãos específicos da 
Administração Direta da União, nos termos do regulamento do Poder Executivo; (Alínea com 
redação dada pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetada pelo Presidente da República, mantida 
pelo Congresso Nacional e publicada no DOU de 15/3/2013) 

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental: 
a) 20% (vinte por cento) para os Estados confrontantes; (Alínea com redação dada 

pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetada pelo Presidente da República, mantida pelo 
Congresso Nacional e publicada no DOU de 15/3/2013) 

b) 17% (dezessete por cento) para os Municípios confrontantes e respectivas áreas 
geoeconômicas, conforme definido nos arts. 2º, 3º e 4º da Lei nº 7.525, de 22 de julho de 1986; 
(Alínea com redação dada pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetada pelo Presidente da 
República, mantida pelo Congresso Nacional e publicada no DOU de 15/3/2013) 

c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam afetados pelas operações de 
embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, na 
forma e critério estabelecidos pela ANP; (Alínea com redação dada pela Lei nº 12.734, de 
30/12/2012, vetada pelo Presidente da República, mantida pelo Congresso Nacional e 
publicada no DOU de 15/3/2013) 

d) 20% (vinte por cento) para constituição de fundo especial, a ser distribuído entre 
Estados e o Distrito Federal, se for o caso, de acordo com os seguintes critérios: (Alínea com 
redação dada pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetada pelo Presidente da República, mantida 
pelo Congresso Nacional e publicada no DOU de 15/3/2013) 

1. os recursos serão distribuídos somente para os Estados e, se for o caso, o Distrito 
Federal, que não tenham recebido recursos em decorrência do disposto na alínea "a" dos incisos 
I e II do art. 42-B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, na alínea "a" deste inciso e do 
inciso II do art. 48 desta Lei e no inciso II do § 2º do art. 50 desta Lei; (Item acrescido pela Lei 
nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso 
Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

2. o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio do 
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), de que trata o art. 159 da 
Constituição; (Item acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da 
República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

3. o percentual que o FPE destina aos Estados e ao Distrito Federal, se for o caso, 
que serão excluídos do rateio dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto no 
item 1 será redistribuído entre os demais Estados e o Distrito Federal, se for o caso, 
proporcionalmente às suas participações no FPE; (Item acrescido pela Lei nº 12.734, de 
30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado no DOU de 15/3/2013) 

4. o Estado produtor ou confrontante, e o Distrito Federal, se for produtor, poderá 
optar por receber os recursos do fundo especial de que trata esta alínea, desde que não receba 
os recursos referidos no item 1; (Item acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo 
Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

5. os recursos que Estados produtores ou confrontantes, ou que o Distrito Federal, 
se for o caso, tenham deixado de arrecadar em função da opção prevista no item 4 serão 
adicionados aos recursos do fundo especial de que trata esta alínea; (Item acrescido pela Lei nº 
12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional 
e publicado no DOU de 15/3/2013) 

e) 20% (vinte por cento) para constituição de fundo especial, a ser distribuído entre 
os Municípios de acordo com os seguintes critérios: (Alínea com redação dada pela Lei nº 
12.734, de 30/12/2012, vetada pelo Presidente da República, mantida pelo Congresso Nacional 
e publicada no DOU de 15/3/2013) 

1. os recursos serão distribuídos somente para os Municípios que não tenham 
recebido recursos em decorrência do disposto nas alíneas "b" e "c" dos incisos I e II do art. 42-
B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, nas alíneas "b" e "c" deste inciso e do inciso II 
do art. 48 desta Lei e no inciso III do § 2º do art. 50 desta Lei; (Item acrescido pela Lei nº 
12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional 
e publicado no DOU de 15/3/2013) 
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2. o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio do 
FPM, de que trata o art. 159 da Constituição; (Item acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, 
vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU 
de 15/3/2013) 

3. o percentual que o FPM destina aos Municípios que serão excluídos do rateio dos 
recursos do fundo especial em decorrência do disposto no item 1 será redistribuído entre 
Municípios proporcionalmente às suas participações no FPM; (Item acrescido pela Lei nº 
12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional 
e publicado no DOU de 15/3/2013) 

4. o Município produtor ou confrontante poderá optar por receber os recursos do 
fundo especial de que trata esta alínea, desde que não receba os recursos referidos no item 1; 
(Item acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, 
mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

5. os recursos que Municípios produtores ou confrontantes tenham deixado de 
arrecadar em função da opção prevista no item 4 serão adicionados aos recursos do fundo 
especial de que trata esta alínea; (Item acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo 
Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

f) 20% (vinte por cento) para a União, a ser destinado ao Fundo Social, instituído 
por esta Lei, deduzidas as parcelas destinadas aos órgãos específicos da Administração Direta 
da União, nos termos do regulamento do Poder Executivo. (Alínea com redação dada pela Lei 
nº 12.734, de 30/12/2012, vetada pelo Presidente da República, mantida pelo Congresso 
Nacional e publicada no DOU de 15/3/2013) 

§ 1º (Revogado pelo inciso I do art. 4º da Lei nº 12.734, de 30/12/2012, revogação 
vetada pelo Presidente da República, mantida pelo Congresso Nacional e publicada no DOU 
de 15/3/2013) 

§ 2º (Revogado pelo inciso I do art. 4º da Lei nº 12.734, de 30/12/2012, revogação 
vetada pelo Presidente da República, mantida pelo Congresso Nacional e publicada no DOU 
de 15/3/2013) 

§ 3º (Revogado pelo inciso I do art. 4º da Lei nº 12.734, de 30/12/2012, revogação 
vetada pelo Presidente da República, mantida pelo Congresso Nacional e publicada no DOU 
de 15/3/2013) 

§ 4º A soma dos valores referentes aos royalties devidos aos Municípios nos termos 
das alíneas "b" e "c" dos incisos I e II do art. 42-B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 
com os royalties devidos nos termos das alíneas "b" e "c" dos incisos I e II deste artigo e do art. 
48 desta Lei, com a participação especial devida nos termos do inciso III do § 2º do art. 50 desta 
Lei, ficarão limitados ao maior dos seguintes valores:  

I - os valores que o Município recebeu a título de royalties e participação especial 
em 2011;  

II - 2 (duas) vezes o valor per capita distribuído pelo FPM, calculado em nível 
nacional, multiplicado pela população do Município. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.734, 
de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado no DOU de 15/3/2013) 

§ 5º A parcela dos royalties de que trata este artigo que contribuir para o valor que 
exceder o limite de pagamentos aos Municípios em decorrência do disposto no § 4º será 
transferida para o fundo especial de que trata a alínea "e" do inciso II. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo 
Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

§ 6º A opção dos Estados, Distrito Federal e Municípios de que trata o item 4 das 
alíneas "d" e "e" do inciso II poderá ser feita após conhecido o valor dos royalties e da 
participação especial a serem distribuídos, nos termos do regulamento. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo 
Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

§ 7º Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no País serão 
considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento de royalties aos 
Municípios afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea "c" dos incisos I e II. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, 
mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

Art. 49-A. Os percentuais de distribuição a que se referem a alínea "b" do inciso II 
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do art. 48 e a alínea "b" do inciso II do art. 49 serão reduzidos:  
I - em 2 (dois) pontos percentuais em 2013 e em cada ano subsequente até 2018, 

quando alcançará 5% (cinco por cento);  
II - em 1 (um) ponto percentual em 2019, quando alcançará o mínimo de 4% (quatro 

por cento).  
Parágrafo único. A partir de 2019, o percentual de distribuição a que se refere este 

artigo será de 4% (quatro por cento). (Artigo acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, 
vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU 
de 15/3/2013) 

Art. 49-B. Os percentuais de distribuição a que se referem a alínea "d" do inciso II 
do art. 48 e a alínea "d" do inciso II do art. 49 serão acrescidos:  

I - em 1 (um) ponto percentual em 2013 e em cada ano subsequente até atingir 24% 
(vinte e quatro por cento) em 2016;  

II - em 1,5 (um inteiro e cinco décimos) de ponto percentual em 2017, quando 
atingirá 25,5% (vinte e cinco inteiros e cinco décimos por cento);  

III - em 1 (um) ponto percentual em 2018, quando atingirá 26,5% (vinte e seis 
inteiros e cinco décimos por cento);  

IV - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2019, quando atingirá o 
máximo de 27% (vinte e sete por cento).  

Parágrafo único. A partir de 2019, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 27% (vinte e sete por cento). (Artigo acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, 
vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU 
de 15/3/2013) 

Art. 49-C. Os percentuais de distribuição a que se referem a alínea "e" do inciso II 
do art. 48 e a alínea "e" do inciso II do art. 49 serão acrescidos:  

I - em 1 (um) ponto percentual em 2013 e em cada ano subsequente até atingir 24% 
(vinte e quatro por cento) em 2016;  

II - em 1,5 (um inteiro e cinco décimos) de ponto percentual em 2017, quando 
atingirá 25,5% (vinte e cinco inteiros e cinco décimos por cento);  

III - em 1 (um) ponto percentual em 2018, quando atingirá 26,5% (vinte e seis 
inteiros e cinco décimos por cento);  

IV - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2019, quando atingirá o 
máximo de 27% (vinte e sete por cento).  

Parágrafo único. A partir de 2019, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 27% (vinte e sete por cento). (Artigo acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, 
vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU 
de 15/3/2013) 

Art. 50. O edital e o contrato estabelecerão que, nos casos de grande volume de 
produção, ou de grande rentabilidade, haverá o pagamento de uma participação especial, a ser 
regulamentada em decreto do Presidente da República.  

§ 1º A participação especial será aplicada sobre a receita bruta da produção, 
deduzidos os royalties, os investimentos na exploração, os custos operacionais, a depreciação 
e os tributos previstos na legislação em vigor.  

§ 2º Os recursos da participação especial serão distribuídos na seguinte proporção:  
I - 42% (quarenta e dois por cento) à União, a ser destinado ao Fundo Social, 

instituído pela Lei nº 12.351, de 2010, deduzidas as parcelas destinadas aos órgãos específicos 
da Administração Direta da União, nos termos do regulamento do Poder Executivo; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido 
pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

II - 34% (trinta e quatro por cento) para o Estado onde ocorrer a produção em terra, 
ou confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção; (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo 
Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

III - 5% (cinco por cento) para o Município onde ocorrer a produção em terra, ou 
confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção; (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo 
Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

IV - 9,5% (nove inteiros e cinco décimos por cento) para constituição de fundo 
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especial, a ser distribuído entre Estados e o Distrito Federal, se for o caso, de acordo com os 
seguintes critérios:  

a) os recursos serão distribuídos somente para os Estados e, se for o caso, o Distrito 
Federal, que não tenham recebido recursos em decorrência do disposto na alínea "a" dos incisos 
I e II do art. 42-B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, na alínea "a" do inciso II dos 
arts. 48 e 49 desta Lei e no inciso II do § 2º deste artigo; 

b) o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio do 
Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), de que trata o art. 159 da 
Constituição; 

c) o percentual que o FPE destina aos Estados e ao Distrito Federal, se for o caso, 
que serão excluídos do rateio dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto na 
alínea "a" será redistribuído entre os demais Estados e o Distrito Federal, se for o caso, 
proporcionalmente às suas participações no FPE; 

d) o Estado produtor ou confrontante, e o Distrito Federal, se for produtor, poderá 
optar por receber os recursos do fundo especial de que trata este inciso, desde que não receba 
recursos em decorrência do disposto na alínea "a" dos incisos I e II do art. 42-B da Lei nº 12.351, 
de 22 de dezembro de 2010, na alínea "a" do inciso II dos arts. 48 e 49 desta Lei e no inciso II 
do § 2º deste artigo; 

e) os recursos que Estados produtores ou confrontantes, ou que o Distrito Federal, 
se for o caso, tenham deixado de arrecadar em função da opção prevista na alínea "d" serão 
adicionados aos recursos do fundo especial de que trata este inciso; (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo 
Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

V - 9,5% (nove inteiros e cinco décimos por cento) para constituição de fundo 
especial, a ser distribuído entre os Municípios de acordo com os seguintes critérios:  

a) os recursos serão distribuídos somente para os Municípios que não tenham 
recebido recursos em decorrência do disposto nas alíneas "b" e "c" dos incisos I e II do art. 42-
B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, nas alíneas "b" e "c" do inciso II dos arts. 48 e 
49 desta Lei e no inciso III do § 2º deste artigo; 

b) o rateio dos recursos do fundo especial obedecerá às mesmas regras do rateio do 
FPM, de que trata o art. 159 da Constituição; 

c) o percentual que o FPM destina aos Municípios que serão excluídos do rateio 
dos recursos do fundo especial em decorrência do disposto na alínea "a" será redistribuído entre 
Municípios proporcionalmente às suas participações no FPM; 

d) o Município produtor ou confrontante poderá optar por receber os recursos do 
fundo especial de que trata este inciso, desde que não receba recursos em decorrência do 
disposto nas alíneas "b" e "c" dos incisos I e II do art. 42-B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro 
de 2010, nas alíneas "b" e "c" do inciso II dos arts. 48 e 49 desta Lei e no inciso III do § 2º deste 
artigo; 

e) os recursos que Municípios produtores ou confrontantes tenham deixado de 
arrecadar em função da opção prevista na alínea "d" serão adicionados aos recursos do fundo 
especial de que trata este inciso. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado 
pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 
15/3/2013) 

§ 3° (Revogado pela Lei nº 12.114, de 9/12/2009) 
§ 4º (Revogado pelo inciso I do art. 4º da Lei nº 12.734, de 30/12/2012, revogação 

vetada pelo Presidente da República, mantida pelo Congresso Nacional e publicada no DOU 
de 15/3/2013) 

§ 5º A soma dos valores referentes aos royalties devidos aos Municípios nos termos 
das alíneas "b" e "c" dos incisos I e II do art. 42-B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 
com os royalties devidos nos termos das alíneas "b" e "c" dos incisos I e II dos arts. 48 e 49 
desta Lei, com a participação especial devida nos termos do inciso III do § 2º deste artigo, 
ficarão limitados ao maior dos seguintes valores:  

I - os valores que o Município recebeu a título de royalties e participação especial 
em 2011;  

II - 2 (duas) vezes o valor per capita distribuído pelo FPM, calculado em nível 
nacional, multiplicado pela população do Município. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.734, 
de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e 
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publicado no DOU de 15/3/2013) 
§ 6º A opção dos Estados, Distrito Federal e Municípios de que trata a alínea "d" 

dos incisos IV e V poderá ser feita após conhecido o valor dos royalties e da participação 
especial a serem distribuídos, nos termos do regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional 
e publicado no DOU de 15/3/2013) 

§ 7º A parcela da participação especial que contribuir para o valor que exceder o 
limite de pagamentos aos Municípios em decorrência do disposto no § 5º será transferida para 
o fundo especial de que trata o inciso V do § 2º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.734, de 
30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado no DOU de 15/3/2013) 

§ 8º Os recursos provenientes dos pagamentos da participação especial serão 
distribuídos, nos termos do disposto nesta Lei, com base nos cálculos de valores devidos a cada 
beneficiário, fornecidos pela autoridade administrativa competente. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 13.609, de 10/1/2018) 

§ 9º No caso dos Estados e dos Municípios, os recursos de que trata o § 8º deste 
artigo serão creditados em contas bancárias específicas de titularidade deles. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.609, de 10/1/2018) 

§ 10. Observado o disposto no § 13 deste artigo, na hipótese de o Estado ou o 
Município ter celebrado operação de cessão ou transferência, parcial ou total, dos seus direitos 
sobre a participação especial ou de antecipação, parcial ou total, das receitas decorrentes dos 
direitos sobre a participação especial, os recursos de que trata o § 8º deste artigo serão creditados 
pelo seu valor líquido, após as deduções de natureza legal, tributária e/ou contratual 
anteriormente incidentes, se houver, e desde que tais deduções tenham prioridade de 
pagamentos, diretamente pela União, em conta bancária específica de titularidade dos 
investidores, no Brasil ou no exterior, ou de entidade representativa dos interesses dos 
investidores que tenham contratado com o Estado ou o Município a respectiva operação de 
cessão ou transferência de direitos sobre a participação especial ou de antecipação das receitas 
decorrentes dos direitos sobre a participação especial. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.609, 
de 10/1/2018) 

§ 11. Na hipótese prevista no § 10 deste artigo, a União não poderá alterar a conta 
bancária específica indicada para o pagamento dos direitos e receitas sobre a participação 
especial sem a prévia e expressa autorização do beneficiário da operação. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 13.609, de 10/1/2018) 

§ 12. Eventual adesão do Estado ao Regime de Recuperação Fiscal previsto na Lei 
Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, não poderá afetar a transferência dos direitos e 
receitas sobre a participação especial para a conta bancária específica de titularidade do 
investidor ou da entidade representativa dos interesses do investidor referida no § 10 deste 
artigo, até o integral cumprimento da obrigação assumida. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
13.609, de 10/1/2018) 

§ 13. Para as operações já contratadas na data da promulgação desta Lei, poderão 
as partes, de comum acordo, ajustar a transferência do depósito dos recursos de que trata o § 8º 
deste artigo diretamente para conta bancária específica do investidor ou da entidade 
representativa dos interesses do investidor para essa finalidade. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 13.609, de 10/1/2018) 

§ 14. (VETADO na Lei nº 13.609, de 10/1/2018) 
Art. 50-A. O percentual de distribuição a que se refere o inciso I do § 2º do art. 50 

será acrescido de 1 (um) ponto percentual em 2013 e em cada ano subsequente até 2016, quando 
alcançará 46% (quarenta e seis por cento).  

Parágrafo único. A partir de 2016, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 46% (quarenta e seis por cento). (Artigo acrescido pela Lei nº 12.734, de 
30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado no DOU de 15/3/2013) 

Art. 50-B. O percentual de distribuição a que se refere o inciso II do § 2º do art. 50 
será reduzido:  

I - em 2 (dois) pontos percentuais em 2013, quando atingirá 32% (trinta e dois por 
cento);  

II - em 3 (três) pontos percentuais em 2014 e em 2015, quando atingirá 26% (vinte 
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e seis por cento);  
III - em 2 (dois) pontos percentuais em 2016, em 2017 e em 2018, quando atingirá 

20% (vinte por cento).  
Parágrafo único. A partir de 2018, o percentual de distribuição a que se refere este 

artigo será de 20% (vinte por cento). (Artigo acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, 
vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU 
de 15/3/2013) 

Art. 50-C. O percentual de distribuição a que se refere o inciso III do § 2º do art. 50 
será reduzido em 1 (um) ponto percentual em 2019, quando atingirá 4% (quatro por cento).  

Parágrafo único. A partir de 2019, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 4% (quatro por cento). (Artigo acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, 
vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU 
de 15/3/2013) 

Art. 50-D. O percentual de distribuição a que se refere o inciso IV do § 2º do art. 
50 será acrescido:  

I - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2013, quando atingirá 10% (dez 
por cento);  

II - em 1 (um) ponto percentual em 2014 e em 2015, quando atingirá 12% (doze 
por cento);  

III - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2016, quando atingirá 12,5% 
(doze inteiros e cinco décimos por cento);  

IV - em 1 (um) ponto percentual em 2017 e em 2018, quando atingirá 14,5% 
(quatorze inteiros e cinco décimos por cento);  

V - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2019, quando atingirá 15% 
(quinze por cento).  

Parágrafo único. A partir de 2019, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 15% (quinze por cento). (Artigo acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, 
vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU 
de 15/3/2013) 

Art. 50-E. O percentual de distribuição a que se refere o inciso V do § 2º do art. 50 
será acrescido:  

I - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2013, quando atingirá 10% (dez 
por cento);  

II - em 1 (um) ponto percentual em 2014 e em 2015, quando atingirá 12% (doze 
por cento);  

III - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2016, quando atingirá 12,5% 
(doze inteiros e cinco décimos por cento);  

IV - em 1 (um) ponto percentual em 2017 e em 2018, quando atingirá 14,5% 
(quatorze inteiros e cinco décimos por cento);  

V - em 0,5 (cinco décimos) de ponto percentual em 2019, quando atingirá 15% 
(quinze por cento).  

Parágrafo único. A partir de 2019, o percentual de distribuição a que se refere este 
artigo será de 15% (quinze por cento). (Artigo acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, 
vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU 
de 15/3/2013) 

Art. 50-F. O fundo especial de que tratam as alíneas "d" e "e" do inciso II dos arts. 
48 e 49 desta Lei, os incisos IV e V do § 2º do art. 50 desta Lei e as alíneas "d" e "e" dos incisos 
I e II do art. 42-B da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, serão destinados para as áreas 
de educação, infraestrutura social e econômica, saúde, segurança, programas de erradicação da 
miséria e da pobreza, cultura, esporte, pesquisa, ciência e tecnologia, defesa civil, meio 
ambiente, em programas voltados para a mitigação e adaptação às mudanças climáticas, e para 
o tratamento e reinserção social dos dependentes químicos.  

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão 
anexo contendo a previsão para a aplicação dos recursos de que trata o caput junto aos 
respectivos planos plurianuais, leis de diretrizes orçamentárias e leis do orçamento anual. 
(Artigo acrescido pela Lei nº 12.734, de 30/12/2012, vetado pelo Presidente da República, 
mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 15/3/2013) 

Art. 51. O edital e o contrato disporão sobre o pagamento pela ocupação ou retenção 
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de área, a ser feito anualmente, fixado por quilômetro quadrado ou fração da superfície do 
bloco, na forma da regulamentação por decreto do Presidente da República.  

Parágrafo único. O valor do pagamento pela ocupação ou retenção de área será 
aumentado em percentual a ser estabelecido pela ANP, sempre que houver prorrogação do 
prazo de exploração.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 62, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989 
Estabelece normas sobre o cálculo, a entrega e 
o controle das liberações dos recursos dos 
Fundos de Participação e dá outras 
providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
Art. 1º O cálculo, a entrega e o controle das liberações dos recursos do Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE e do Fundo de Participação dos Municípios 
- FPM, de que tratam as alíneas a e b do inciso I do art. 159 da Constituição, far-se-ão nos 
termos desta Lei Complementar, consoante o disposto nos incisos II e III do art. 161 da 
Constituição.  

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, integrarão a base de cálculo das 
transferências, além do montante dos impostos nele referidos, inclusive os extintos por 
compensação ou dação, os respectivos adicionais, juros e multa moratória, cobrados 
administrativa ou judicialmente, com a correspondente atualização monetária paga.  

Art. 2º Os recursos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal 
(FPE), observado o disposto no art. 4º, serão entregues da seguinte forma: (“Caput” do artigo 
com redação dada pela Lei Complementar nº 143, de 17/7/2013, publicada no DOU de 
18/7/2013, produzindo efeitos financeiros no primeiro mês que se iniciar após 60 dias da 
publicação) 

I - os coeficientes individuais de participação dos Estados e do Distrito Federal no 
FPE a serem aplicados até 31 de dezembro de 2015 são os constantes do Anexo Único desta 
Lei Complementar; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 143, de 17/7/2013, 
publicada no DOU de 18/7/2013, produzindo efeitos financeiros no primeiro mês que se iniciar 
após 60 dias da publicação) 

II - a partir de 1º de janeiro de 2016, cada entidade beneficiária receberá valor igual 
ao que foi distribuído no correspondente decêndio do exercício de 2015, corrigido pela variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro que vier a 
substituí-lo e pelo percentual equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) da variação real do 
Produto Interno Bruto nacional do ano anterior ao ano considerado para base de cálculo; (Inciso 
com redação dada pela Lei Complementar nº 143, de 17/7/2013, publicada no DOU de 
18/7/2013, produzindo efeitos financeiros no primeiro mês que se iniciar após 60 dias da 
publicação) 

III - também a partir de 1º de janeiro de 2016, a parcela que superar o montante 
especificado no inciso II será distribuída proporcionalmente a coeficientes individuais de 
participação obtidos a partir da combinação de fatores representativos da população e do 
inverso da renda domiciliar per capita da entidade beneficiária, assim definidos: 

a) o fator representativo da população corresponderá à participação relativa da 
população da entidade beneficiária na população do País, observados os limites superior e 
inferior de, respectivamente, 0,07 (sete centésimos) e 0,012 (doze milésimos), que incidirão 
uma única vez nos cálculos requeridos; 

b) o fator representativo do inverso da renda domiciliar per capita corresponderá à 
participação relativa do inverso da renda domiciliar per capita da entidade beneficiária na soma 
dos inversos da renda domiciliar per capita de todas as entidades. (Inciso acrescido pela Lei 
Complementar nº 143, de 17/7/2013, publicada no DOU de 18/7/2013, produzindo efeitos 
financeiros no primeiro mês que se iniciar após 60 dias da publicação) 

§ 1º Em relação à parcela de que trata o inciso III do caput, serão observados os 
seguintes procedimentos: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei Complementar 
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nº 143, de 17/7/2013, publicada no DOU de 18/7/2013, produzindo efeitos financeiros no 
primeiro mês que se iniciar após 60 dias da publicação) 

I - a soma dos fatores representativos da população e a dos fatores representativos 
do inverso da renda domiciliar per capita deverão ser ambas iguais a 0,5 (cinco décimos), 
ajustando-se proporcionalmente, para esse efeito, os fatores das entidades beneficiárias; (Inciso 
acrescido pela Lei Complementar nº 143, de 17/7/2013, publicada no DOU de 18/7/2013, 
produzindo efeitos financeiros no primeiro mês que se iniciar após 60 dias da publicação) 

II - o coeficiente individual de participação será a soma dos fatores representativos 
da população e do inverso da renda domiciliar per capita da entidade beneficiária, observados 
os ajustes previstos nos incisos III e IV deste parágrafo; (Inciso acrescido pela Lei 
Complementar nº 143, de 17/7/2013, publicada no DOU de 18/7/2013, produzindo efeitos 
financeiros no primeiro mês que se iniciar após 60 dias da publicação) 

III - os coeficientes individuais de participação das entidades beneficiárias cujas 
rendas domiciliares per capita excederem valor de referência correspondente a 72% (setenta e 
dois por cento) da renda domiciliar per capita nacional serão reduzidos proporcionalmente à 
razão entre o excesso da renda domiciliar per capita da entidade beneficiária e o valor de 
referência, observado que nenhuma entidade beneficiária poderá ter coeficiente individual de 
participação inferior a 0,005 (cinco milésimos); (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 
143, de 17/7/2013, publicada no DOU de 18/7/2013, produzindo efeitos financeiros no 
primeiro mês que se iniciar após 60 dias da publicação) 

IV - em virtude da aplicação do disposto no inciso III deste parágrafo, os 
coeficientes individuais de participação de todas as entidades beneficiárias deverão ser 
ajustados proporcionalmente, de modo que resultem em soma igual a 1 (um). (Inciso acrescido 
pela Lei Complementar nº 143, de 17/7/2013, publicada no DOU de 18/7/2013, produzindo 
efeitos financeiros no primeiro mês que se iniciar após 60 dias da publicação) 

§ 2º Caso a soma dos valores a serem distribuídos, nos termos do inciso II do caput, 
seja igual ou superior ao montante a ser distribuído, a partilha dos recursos será feita 
exclusivamente de acordo com o referido inciso, ajustando-se proporcionalmente os valores. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 143, de 17/7/2013, publicada no 
DOU de 18/7/2013, produzindo efeitos financeiros no primeiro mês que se iniciar após 60 dias 
da publicação) 

§ 3º Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados os valores censitários 
ou as estimativas mais recentes da população e da renda domiciliar per capita publicados pela 
entidade federal competente. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 143, de 
17/7/2013, publicada no DOU de 18/7/2013, produzindo efeitos financeiros no primeiro mês 
que se iniciar após 60 dias da publicação) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 
Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 
Institui Normas Gerais de Direito Tributário 
Aplicáveis à União, Estados e Municípios. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
 

Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitucional nº 18, de 1º de 
dezembro de 1965, o sistema tributário nacional e estabelece, com fundamento no art. 5º, XV, 
alínea b, da Constituição Federal, as normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem prejuízo da respectiva legislação 
complementar, supletiva ou regulamentar. 
 

LIVRO PRIMEIRO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO VI 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
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DISTRIBUIÇÕES DE RECEITAS TRIBUTÁRIAS 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E DOS MUNICÍPIOS 

....................................................................................................................................................... 
Seção III 

Critério de Distribuição do Fundo de Participação  
dos Municípios 

 
Art. 91. Do Fundo de Participação dos Municípios a que se refere o art. 86, serão atribuídos: 

(“Caput” com redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 28/2/1967) 
I - 10% (dez por cento) aos Municípios das Capitais dos Estados; (Inciso com redação dada 

pelo Ato Complementar nº 35, de 28/2/1967) 
II - 90% (noventa por cento) aos demais Municípios do País. (Inciso com redação dada 

pelo Ato Complementar nº 35, de 28/2/1967) 
§ 1º A parcela de que trata o inciso I será distribuída proporcionalmente a um coeficiente 

individual de participação, resultante do produto dos seguintes fatores:  
a) fator representativo da população, assim estabelecido:  
Percentual da População de cada Município em relação à do conjunto das Capitais:  
                                                                                                                     Fator: 
Até 2% ........................................................................................................... 2  
Mais de 2% até 5%:  
Pelos primeiros 2%......................................................................................... 2  
Cada 0,5% ou fração excedente, mais............................................................ 0,5  
Mais de 5% .................................................................................................... 5  
b) Fator representativo do inverso da renda per capita do respectivo Estado, de 

conformidade com o disposto no art. 90. (Parágrafo com redação dada pelo Ato Complementar 
nº 35, de 28/2/1967) 

§ 2º A distribuição da parcela a que se refere o item II deste artigo, deduzido o 
percentual referido no artigo 3º do Decreto-lei que estabelece a redação deste parágrafo, far-se-
á atribuindo-se a cada Município um coeficiente individual de participação determinado na 
forma seguinte:  

Categoria do Município, segundo seu número de habitantes Coeficiente 
a) Até 16.980  
Pelos primeiros 10.188  0,6  
Para cada 3.396, ou fração excedente, mais 0,2  
b) Acima de 16.980 até 50.940   
Pelos primeiros 16.980  1,0  
Para cada 6.792 ou fração excedente, mais 0,2  
c) Acima de 50.940 até 101,880  
Pelos primeiros 50.940  2,0  
Para cada 10.188 ou fração excedente, mais 0,2  
d) Acima de 101.880 até 156.216  
Pelos primeiros 101.880  3,0  
Para cada 13.584 ou fração excedente, mais 0,2  
e) Acima de 156.216  4,0 (Parágrafo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.881, 

de 27/8/1981)  
§ 3º Para os efeitos deste artigo, consideram-se os municípios regularmente 

instalados, fazendo-se a revisão das quotas anualmente, a partir de 1989, com base em dados 
oficiais de população produzidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE. (Parágrafo com redação dada pela Lei Complementar nº 59, de 22/12/1988) 

§ 4º (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 35, de 28/2/1967 e revogado 
pela Lei Complementar nº 91, de 22/12/1997) 

§ 5º (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 35, de 28/2/1967 e revogado 
pela Lei Complementar nº 91, de 22/12/1997) 

 
Seção IV 

Cálculo e Pagamento das Quotas Estaduais e Municipais 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atocom/1960-1969/atocomplementar-35-28-fevereiro-1967-351388-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atocom/1960-1969/atocomplementar-35-28-fevereiro-1967-351388-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atocom/1960-1969/atocomplementar-35-28-fevereiro-1967-351388-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atocom/1960-1969/atocomplementar-35-28-fevereiro-1967-351388-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atocom/1960-1969/atocomplementar-35-28-fevereiro-1967-351388-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atocom/1960-1969/atocomplementar-35-28-fevereiro-1967-351388-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atocom/1960-1969/atocomplementar-35-28-fevereiro-1967-351388-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1980-1987/decreto-lei-1881-27-agosto-1981-367463-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1980-1987/decreto-lei-1881-27-agosto-1981-367463-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1988/leicomplementar-59-22-dezembro-1988-363983-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1988/leicomplementar-59-22-dezembro-1988-363983-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atocom/1960-1969/atocomplementar-35-28-fevereiro-1967-351388-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1997/leicomplementar-91-22-dezembro-1997-363615-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1997/leicomplementar-91-22-dezembro-1997-363615-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atocom/1960-1969/atocomplementar-35-28-fevereiro-1967-351388-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1997/leicomplementar-91-22-dezembro-1997-363615-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/1997/leicomplementar-91-22-dezembro-1997-363615-norma-pl.html
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Art. 92. O Tribunal de Contas da União comunicará ao Banco do Brasil S.A., 

conforme os prazos a seguir especificados, os coeficientes individuais de participação nos 
fundos previstos no art. 159, inciso I, alíneas "a", "b" e "d", da Constituição Federal que 
prevalecerão no exercício subsequente: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei 
Complementar nº 143, de 17/7/2013, publicada no DOU de 18/7/2013, produzindo efeitos 
financeiros no primeiro mês que se iniciar após 60 dias da publicação) 

I - até o último dia útil do mês de março de cada exercício financeiro, para cada 
Estado e para o Distrito Federal; (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 143, de 17/7/2013, 
publicada no DOU de 18/7/2013, produzindo efeitos financeiros no primeiro mês que se iniciar 
após 60 dias da publicação) 

II - até o último dia útil de cada exercício financeiro, para cada Município. (Inciso 
acrescido pela Lei Complementar nº 143, de 17/7/2013, publicada no DOU de 18/7/2013, 
produzindo efeitos financeiros no primeiro mês que se iniciar após 60 dias da publicação) 

 Parágrafo único. Far-se-á nova comunicação sempre que houver, transcorrido o 
prazo fixado no inciso I do caput, a criação de novo Estado a ser implantado no exercício 
subsequente. (Parágrafo único acrescido pela Lei Complementar nº 143, de 17/7/2013, 
publicada no DOU de 18/7/2013, produzindo efeitos financeiros no primeiro mês que se iniciar 
após 60 dias da publicação) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 1.881, DE 27 DE AGOSTO DE 1981 
Altera a Lei nº 5172, de 25 de outubro de 1966, 
cria a Reserva do Fundo de Participação dos 
Municípios - FPM e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  no uso da atribuição que lhe confere o artigo 

55, item II, da Constituição,  
DECRETA:  
Art. 1º Os §§ 2º e 4º do artigo 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, com a 

redação estabelecia pelo Ato Complementar nº 35, de 28 de fevereiro de 1967, passam a vigorar 
com a seguinte redação:  

 "Art. 91. ................................................................................  
...................................................................................................  
§ 2º A distribuição da parcela a que se refere o item II deste artigo, deduzido 
o percentual referido no artigo 3º do Decreto-lei que estabelece a redação 
deste parágrafo, far-se-á atribuindo-se a cada Município um coeficiente 
individual de participação determinado na forma seguinte: 
Categoria do Município, segundo seu                                   Coeficiente  
número de habitantes    
a) Até 16.980  
Pelos primeiros 10.188                                                               0,6  
Para cada 3.396, ou fração excedente,  mais                               0,2  
b) Acima de 16.980 até 50.940  
Pelos primeiros 16.980                                                               1,0  
Para cada 6.792 ou fração excedente, mais                                 0,2  
c) Acima de 50.940 até 101,880  
Pelos primeiros 50.940                                                               2,0  
Para cada 10.188 ou fração excedente, mais                               0,2 
d) Acima de 101.880 até 156.216  
Pelos primeiros 101.880                                                             3,0  
Para cada 13.584 ou fração excedente, mais                               0,2  
e) Acima de 156.216                                                                  4,0  
§ 4º Os limites das faixas de número de habitantes previstos no §2º deste 
artigo serão reajustados sempre que, por meio de recenseamento demográfico 
geral, seja conhecida oficialmente a população total do País, estabelecendo-
se novos limites na proporção do aumento percentual daquela população, 
tendo por referência o recenseamento imediatamente anterior." 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2013/leicomplementar-143-17-julho-2013-776563-publicacaooriginal-140518-pl.html
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Art. 2º  Fica criada a Reserva do Fundo de Participação dos Municípios FPM, 
destinada, exclusivamente, nos Municípios que se enquadrem no coeficiente individual de 
participação 4,0 (quatro), conforme definido no artigo 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966, com a redação alterada pelo Ato Complementar nº 35, de 28 de fevereiro de 1967.  

Parágrafo único. Os Municípios que participarem dos recursos da Reserva ora 
criada não sofrerão prejuízo quanto ao recebimento da parcela prevista no § 2º do artigo 91 da 
Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, com a redação dada pelo Ato Complementar nº 35, de 
28 de fevereiro de 1967.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 91, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997 
Dispõe sobre a fixação dos coeficientes do 
Fundo de Participação dos Municípios. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
Art. 1º Fica atribuído aos Municípios, exceto os de Capital, coeficiente individual 

no Fundo de Participação dos Municípios - FPM, segundo seu número de habitantes, conforme 
estabelecido no § 2º do art. 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, com a redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 1.881, de 27 de agosto de 1981.  

§ 1º Para os efeitos deste artigo, consideram-se os Municípios regularmente 
instalados, fazendo-se a revisão de suas quotas anualmente, com base nos dados oficiais de 
população produzidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, nos 
termos do § 2º do art. 102 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992.  

§ 2º Ficam mantidos, a partir do exercício de 1998, os coeficientes do Fundo de 
Participação dos Municípios - FPM atribuídos em 1997 aos Municípios que apresentarem 
redução de seus coeficientes pela aplicação do disposto no caput deste artigo.  

Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 1999, os ganhos adicionais em cada exercício, 
decorrentes do disposto no § 2º do art. 1º desta Lei Complementar, terão aplicação de redutor 
financeiro para redistribuição automática aos demais participantes do Fundo de Participação 
dos Municípios - FPM, na forma do que dispõe o § 2º do art. 91 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966, com a redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.881, de 27 de agosto de 1981.  

§ 1º O redutor financeiro a que se refere o caput deste artigo será de:  
I - vinte por cento no exercício de 1999;  
II - quarenta por cento no exercício de 2000; 
III - trinta pontos percentuais no exercício financeiro de 2001; (Inciso com redação 

dada pela Lei Complementar nº 106, de 23/3/2001) 
IV - quarenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2002; (Inciso com 

redação dada pela Lei Complementar nº 106, de 23/3/2001) 
V - cinqüenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2003; (Inciso acrescido 

pela Lei Complementar nº 106, de 23/3/2001) 
VI - sessenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2004; (Inciso acrescido 

pela Lei Complementar nº 106, de 23/3/2001) 
VII - setenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2005; (Inciso acrescido 

pela Lei Complementar nº 106, de 23/3/2001) 
VIII - oitenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2006; (Inciso acrescido 

pela Lei Complementar nº 106, de 23/3/2001) 
IX - noventa pontos percentuais no exercício financeiro de 2007. (Inciso acrescido 

pela Lei Complementar nº 106, de 23/3/2001) 
§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2008, os Municípios a que se refere o § 2º do art. 

1º desta Lei Complementar terão seus coeficientes individuais no Fundo de Participação dos 
Municípios FPM fixados em conformidade com o que dispõe o caput do art. 1º. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei Complementar nº 106, de 23/3/2001) 

§ 3º A partir de 1º de janeiro de 2019, até que sejam atualizados com base em novo 
censo demográfico, ficam mantidos, em relação aos Municípios que apresentem redução de 
seus coeficientes decorrente de estimativa anual do IBGE, os coeficientes de distribuição do 
FPM utilizados no exercício de 2018. (Parágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 165, de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2001/leicomplementar-106-23-marco-2001-354950-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2019/leicomplementar-165-3-janeiro-2019-787590-publicacaooriginal-157210-pl.html
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3/1/2019) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 106, DE 23 DE MARÇO DE 2001 
Dá nova redação aos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei 
Complementar nº 91, de 22 de dezembro de 
1997, que dispõe sobre a fixação dos 
coeficientes de distribuição dos recursos do 
Fundo de Participação dos Municípios.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
Art. 1º Os §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei Complementar nº 91, de 22 de dezembro de 

1997, passam a vigorar com a seguinte redação:  
 "Art. 2º ....................................................................................  
§ 1º ...........................................................................................  
.......................................................................................................  
II - (VETADO)  
III - trinta pontos percentuais no exercício financeiro de 2001; (NR)  
IV - quarenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2002; (NR)  
V - cinqüenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2003;  
VI - sessenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2004;  
VII - setenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2005;  
VIII - oitenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2006;  
IX - noventa pontos percentuais no exercício financeiro de 2007.  
§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2008, os Municípios a que se refere o § 2º do 
art. 1º desta Lei Complementar terão seus coeficientes individuais no Fundo 
de Participação dos Municípios FPM fixados em conformidade com o que 
dispõe o caput do art. 1º . " (NR) 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 23 de março de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  
 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  
Pedro Malan  

LEI Nº 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989 
 

Institui, para os Estados, Distrito Federal e 
Municípios, compensação financeira pelo 
resultado da exploração de petróleo ou gás 
natural, de recursos hídricos para fins de 
geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios, 
plataforma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º O aproveitamento de recursos hídricos, para fins de geração de energia 

elétrica e dos recursos minerais, por quaisquer dos regimes previstos em lei, ensejará 
compensação financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, a ser calculada, distribuída 
e aplicada na forma estabelecida em Lei. 

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 9.648, de 27/5/1998) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2019/leicomplementar-165-3-janeiro-2019-787590-publicacaooriginal-157210-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9648-27-maio-1998-366346-norma-pl.html
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COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
 

I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei nº 1.470, de 2019, de autoria do ilustre Deputado 

Sebastião Oliveira, tem como finalidade introduzir uma nova forma de distribuição dos 

recursos dos royalties, da participação especial e da compensação financeira, 

oriundos da exploração de petróleo, xisto betuminoso e gás natural.  

Em essência, nos termos propostos, o rateio dos recursos passará a 

ser realizado com base na regra dos Fundos de Participação dos Estados e do Distrito 

Federal (FPE) e dos Municípios (FPM). Desse modo, substitui o critério atual, que 

determina a distribuição desses recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios onde há efetiva exploração e produção de petróleo e gás natural no 

respectivo território, conforme previsto no § 1º, art. 20, da Constituição Federal. 

A proposição objetiva aumentar a receita da imensa maioria dos entes 

federados, que não são produtores desses recursos energéticos fósseis, conforme 

justifica o Autor. Por outro lado, reduz a receita dos entes federados que são 

produtores. Para atenuar esse impacto, a proposição introduz dispositivo que 

contempla período de transição, durante o qual se promoverá implantação gradual do 

novo critério de distribuição de royalties e da participação especial.  

Além da redistribuição dos royalties e da participação especial, é 

importante observar que o projeto em tela, a partir da inclusão do art. 47-A na Lei nº 

9.478, de 1997, de acordo como proposto, termina por instituir uma nova participação 

governamental, chamada de “compensação financeira”. Esse encargo será calculado 

com alíquota de 8%, aplicada sobre o valor do petróleo, do xisto ou do gás produzido 

na área de concessão.  

Coube-nos a honrosa tarefa de relatar o aludido projeto, o qual, no 

prazo regimental, não recebeu emendas. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

O projeto em tela tem como pano de fundo trazer uma contribuição 

para a redução das desigualdades regionais, conforme justifica o autor, a partir da 

redistribuição do resultado da produção de petróleo e gás natural no Brasil. Para tanto, 

busca priorizar o aumento da receita para os entes federados que não são produtores. 

Contudo, a proposição elevará consideravelmente, sob a ótica 

energética, os encargos governamentais sobre a atividade petrolífera no Brasil, 

podendo até mesmo inviabilizar sua expansão nos próximos anos, bem como 

comprometer as atividades em curso.  

Isto porque, embora não tenha sido explicitado na justificação da 

iniciativa, a introdução do art. 47-A na Lei nº 9.478/97 implicará a criação de uma nova 

participação governamental, chamada de “compensação financeira”. Terá alíquota de 

8%, nos termos apresentados, aplicável sobre todo o valor do petróleo, xisto e/ou do 
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gás natural produzido. Comparativamente, a alíquota dos royalties (principal 

participação incidente sobre a produção) já é de 10%. 

Essa significativa elevação do encargo sobre a produção de petróleo, 

xisto e gás natural no Brasil tem consequências negativas.  

A atratividade econômica dessa atividade no país poderá ficar 

comprometida. Induzirá companhias petrolíferas multinacionais a priorizarem a 

exploração e produção de petróleo e gás em outros países, inclusive naqueles cujo 

perfil exploratório e potencial é semelhante ao brasileiro, a exemplo do México, da 

Argentina e países africanos, entre outros. Assim, é uma iniciativa que, na prática, 

deslocará investimentos e empregos do Brasil para outros países e, como 

consequência, reduzirá a receita futura dos royalties do petróleo e do gás natural.  

Sobre a produção de efeitos, a proposição estabeleceu que o 

aumento das participações governamentais, com a chamada compensação financeira 

de 8%, adicional às existentes, entrará em vigor a partir do exercício seguinte ao 

publicação da lei. Afetará, desse modo, tanto os contratos já firmados quanto os novos 

contratos também. Ou seja, impactará, quase de imediato (ano subsequente), toda a 

atividade de exploração e produção de petróleo no Brasil, presente e futura. Ademais, 

ao afetar negativamente o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos já 

estabelecidos entre o Poder Concedente (União) e os investidores, tem-se uma 

situação de risco que poderá ser levada para discussão nos tribunais.  

Trazer previsibilidade, regras claras e transparência para a atividade 

exploratória de petróleo e gás natural no país é mais importante do que aumentar os 

encargos sobre essa atividade. Assegurar isso é a melhor maneira para garantir a 

manutenção dos empregos e dos investimentos já realizados, bem como atração de 

novos investidores, com reflexos positivos na economia como um todo e no aumento 

da competitividade do país.  

Uma forma de assegurar a previsibilidade necessária para o setor 

privado, assim como para o setor público também, já que a atividade exploratória é 

fonte de receitas, passa pela criação um calendário mínimo de licitações a serem 

realizadas para a exploração e produção de petróleo, de gás natural e de outros 

hidrocarbonetos fluidos, inclusive com a indicação dos blocos mínimos a serem 

licitados, tanto sob o regime de concessão, quanto de partilha de produção. 

Esse calendário mínimo permitirá o devido planejamento do setor 

privado para participar das licitações de campos de petróleo e gás natural. Contribuirá 

para atrair mais investidores que, no final do dia, maximizará a receita da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, tudo isso a partir de um ambiente cada 

vez mais competitivo e previsível.  

Finalmente, implementar esse calendário mínimo, na forma do 

substitutivo ora proposto, não imporá ao Poder Executivo uma regra engessada, nem 

tampouco estabelecerá o modo de elaboração desse calendário. Os critérios a serem 

levados em consideração para dispor sobre quais blocos exploratórios comporão esse 

calendário devem ficar a cargo de regulamentação do próprio Poder Executivo. Essa 

flexibilidade é importante para o melhor alcance da lei. 
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Em  face  do  exposto,  voto,  no  mérito,  pela  APROVAÇÃO  do  

Projeto  de  Lei  nº 1.470,  de  2019,  nos  termos  do  SUBSTITUTIVO  em  anexo.  

 
Sala  da  Comissão,  em 18 de setembro de 2019.  

 
 

Deputado LUCAS GONZALEZ 
Relator 

 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI NO 1.470/2019 

Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para 
dispor sobre o calendário mínimo de licitações para 
exploração e produção de petróleo, de gás natural 
e de outros hidrocarbonetos fluidos, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1º O art. 6º da Lei nº 9.478, de 1997, passa a vigorar acrescido 

do inciso XXXII, com a seguinte redação: 

“Art. 6º ……………………………………………………………….. 

XXXII - Calendário mínimo: cronograma de licitações a serem 

realizadas para a exploração e produção de petróleo, de gás natural e de outros 

hidrocarbonetos fluidos, nas modalidades de concessão e de partilha de produção.” 

(NR) 

Art. 2º O art. 36 da Lei nº 9.478, de 1997, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 36 A licitação para outorga dos contratos de concessão referidos 

no art. 23 observará o calendário mínimo e obedecerá ao disposto nesta Lei, na 

regulamentação a ser expedida pela ANP e no respectivo edital. 

Parágrafo Único. O calendário mínimo de que trata o caput será para 

um período de até quatro anos, cabendo ser revisado anualmente.” (NR) 

Art. 3º O art. 8º da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, passa 

a vigorar acrescido do § 3º, com a seguinte redação: 

“Art. 8º ……………....................................................................... 

§ 3º A licitação de que trata o inciso II observará o calendário mínimo 

de que trata a Lei nº 9.478, de 1997.” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra vigor na data da sua publicação. 
  

Sala  da  Comissão,  em 18 de setembro de 2019.  
 
 

Deputado LUCAS GONZALEZ 
Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão de Minas e Energia, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 1.470/2019, com substitutivo, nos termos do Parecer 
do Relator, Deputado Lucas Gonzalez.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Benes Leocádio e Edio Lopes - Vice-Presidentes, Adolfo Viana, 
Airton Faleiro, Arnaldo Jardim, Carlos Henrique Gaguim, Charles Fernandes, Christino 
Aureo, Coronel Armando, Coronel Chrisóstomo, Daniel Silveira, Danrlei de Deus 
Hinterholz, Felício Laterça, Greyce Elias, Hermes Parcianello, Jhonatan de Jesus, 
João Carlos Bacelar, Joaquim Passarinho, Júnior Ferrari, Laercio Oliveira, Leur 
Lomanto Júnior, Nereu Crispim, Padre João, Rafael Motta, Ricardo Izar, Rodrigo de 
Castro, Vaidon Oliveira, Celso Sabino, Delegado Marcelo Freitas, Dr. Frederico, 
Francisco Jr., Hercílio Coelho Diniz, João Maia, João Roma, Joenia Wapichana, José 
Nelto, Leônidas Cristino, Lucas Gonzalez, Nicoletti, Otaci Nascimento, Paulo Ganime, 
Sergio Souza, Sergio Vidigal, Vilson da Fetaemg e Wladimir Garotinho.  

Sala da Comissão, em 9 de outubro de 2019.  
 

Deputado SILAS CÂMARA  
Presidente  

 
SUBSTITUTIVO ADOTADO AO PROJETO DE LEI NO 1.470/2019 

Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para 
dispor sobre o calendário mínimo de licitações para 
exploração e produção de petróleo, de gás natural 
e de outros hidrocarbonetos fluidos, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1º O art. 6º da Lei nº 9.478, de 1997, passa a vigorar acrescido 

do inciso XXXII, com a seguinte redação: 

“Art. 6º ……………………………………………………………….. 

XXXII - Calendário mínimo: cronograma de licitações a serem 

realizadas para a exploração e produção de petróleo, de gás natural e de outros 

hidrocarbonetos fluidos, nas modalidades de concessão e de partilha de produção.” 

(NR) 

Art. 2º O art. 36 da Lei nº 9.478, de 1997, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 36 A licitação para outorga dos contratos de concessão referidos 

no art. 23 observará o calendário mínimo e obedecerá ao disposto nesta Lei, na 

regulamentação a ser expedida pela ANP e no respectivo edital. 

Parágrafo Único. O calendário mínimo de que trata o caput será para 

um período de até quatro anos, cabendo ser revisado anualmente.” (NR) 
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Art. 3º O art. 8º da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, passa 

a vigorar acrescido do § 3º, com a seguinte redação: 

“Art. 8º ……………....................................................................... 

§ 3º A licitação de que trata o inciso II observará o calendário mínimo 

de que trata a Lei nº 9.478, de 1997.” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra vigor na data da sua publicação. 

Sala da Comissão, em 9 de outubro de 2019. 
 

Deputado SILAS CÂMARA 
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


